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C riadas pela Lei 14.801 de 09/01/2024, as "Debêntures de Infraestrutura" são um 
novo dispositivo que busca expandir as fontes de financiamento de projetos 
de infraestrutura no Brasil. Elas foram regulamentadas pelo Decreto 11.964, de 

27/03/2024, que também alterou regras para as "Debêntures Incentivadas", inovação 
introduzida em 2011 pela Lei 12.431. 

De acordo com previsões feitas no início do ano, a nova modalidade de debêntures 
pode resultar em uma injeção de cerca de 150 bilhões de reais até 2026, segundo cálcu-
lo da Associação Brasileira da Infraestrutura e Indústrias de Base (Abdib).

A expectativa é que as Debêntures de Infraestrutura possam também aumentar o rol de 
setores que poderão oferecer esse tipo de papel, incentivando principalmente projetos 
relacionados à eficiência energética, combustíveis renováveis, conservação ambiental e 
em áreas como saúde e educação.

Neste guia, destacamos as principais características dessa nova modalidade de debên-
tures, os segmentos que podem se beneficiar desse tipo de financiamento e a regula-
mentação já publicada a respeito do tema.

GUIA DAS
Debêntures
de Infraesturura 
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Quem pode emitir?
 
As debêntures de Infraestrutura podem ser emitidas por titulares de projetos de infra-
estrutura, incluindo sociedades anônimas que podem ser o proprio titular do projeto ou 
sua sociedade controladora. Os titulares dos projetos de infraestrutura podem ser com-
panhias concessionárias, permissionárias e arrendatárias, desde que sejam Sociedades 
de Propósito Específico (SPEs), criadas para desenvolver os projetos.

Quais os principais benefícios?
 
As Debêntures de Infraestrutura buscam incentivar as empresas emissoras, que poderão 
deduzir da apuração do lucro líquido os juros pagos ou incorridos, além de ser possível 
uma redução da base de cálculo do Imposto de Renda Pessoa Jurídica (IRPJ) e Contri-
buição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) o valor correspondente a 30% da soma dos 
juros relativos às debêntures.

Financiamento complementar
 
É possível emitir tanto Debêntures de Infraestrutura quanto Debêntures Incentivadas 
para um mesmo projeto, desde que o total de recursos captados não supere o limite das 
despesas de capital relacionadas ao projeto.

Investimento estrangeiro
 
Diferente das Debêntures Incentivadas, o novo modelo de Infraestrutura prevê a emis-
são com cláusula de variação cambial, o que pode auxiliar na captação de recursos no 
exterior de investidores estrangeiros.

RAIO X DAS
Debêntures
de Infraesturura 
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Projetos prioritários
 
O Decreto 11.964/2024 estabelece diretrizes para definir os projetos prioritários para a 
emissão de Debêntures de Infraestrutura, equiparando-as às diretrizes para emissão de 
Debêntures Incentivadas. Eles são:

1.	 Logística e transportes
Incluindo exclusivamente rodovias, ferrovias, hidrovias, portos organizados e instala-
ções portuárias, aeródromos e instalações aeroportuárias de apoio.

2.	 Mobilidade urbana
Incluindo exclusivamente infraestruturas de transporte público coletivo (incluindo a 
aquisição de veículos), além de aquisição de ônibus elétricos, híbridos, a biocombus-
tível ou biogás.

3.	 Energia
Incluindo exclusivamente geração por fontes renováveis, transmissão e distribuição 
de energia elétrica, gás natural, biocombustíveis e biogás, combustíveis com baixa 
intensidade de carbono, captura e uso de dióxido de carbono, e transformação de 
minerais estratégicos para a transição energética.

4.	 Telecomunicações e radiodifusão

5.	 Saneamento básico

6.	 Educação e saúde pública e gratuita

7.	 Equipamentos públicos
Incluindo exclusivamente parques urbanos públicos, unidades de conservação, equi-
pamentos culturais e esportivos, e iluminação pública.

8.	 Habitação social
Por meio de parcerias público-privadas (PPPs).

9.	 Segurança pública e sistema prisional

10.	Irrigação
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Debêntures de Infraestrutura x Incentivadas
 
As Debêntures Incentivadas, no mercado desde 2011, têm um público-alvo diferente. O 
grande atrativo desse modelo é o benefício fiscal concedido aos investidores com taxas 
de 0% para pessoas físicas e 15% para pessoas jurídicas tributadas com base no lucro 
real, presumido, arbitrado ou Simples Nacional.

Investidor
Debêntures de 
Infraestrutura 

(Lei 14.801/2024)

Debêntures 
Incentivadas 

(Lei 12.431/2011)

Pessoa física residente Tabela regressiva de 
IRRF de 22,5% a 15% 0% 

Investidor não residente 15% 0%

Residente ou domiciliado em 
paraíso fiscal e beneficiário 
em regime fiscal privilegiado

25% 25%, pessoa vinculada 30%

Instituições financeiras Rendimentos adicionados 
ao lucro real 15%

FIP-PD&I, FI-IE, FIC-
FIP, FIEE, FIDC e FIS de 
Debêntures Incentivadas

10% no resgate, amortização 
ou alienação de cotas ou 
distribuição de rendimento

Isento

Emissor
Debêntures de 
Infraestrutura 

(Lei 14.801/2024)

Debêntures 
Incentivadas 

(Lei 12.431/2011)

SPEs, concessionárias, 
permissionárias, autorizatarias 
ou arrendatárias e 
suas controladoras

•	 Dedução, para efeito de 
lucro líquido, do valor 
correspondente a soma dos 
juros pagos ou incorridos, 
para cálculo do IRPJ e CSLL

•	 Exclusão, na apuração 
do lucro real e da base 
de CSLL, do valor de 
30% somados juros 
relativos às debêntures, 
pagos no exercício.

–

Fonte: Associação Brasileira das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais (Anbima)



 | 10

Leite, Tosto e Barros Advogados | contato@tostoadv.com | +55 (11) 3847-3939

Rua Dr. Renato Paes de Barros 1017, 5º andar • 04530-001

Guia das Debêntures de Infraestrutura

Publicada a Lei 14.801 que 
cria as "Debêntures de Infra-
estrutura", novo dispositivo 
que busca expandir as fontes 
de financiamento de projetos 
de infraestrutura no Brasil.

Publicado o Decreto 11.964 
que regulamenta e estabe-
lece critérios para emissão 
de "Debêntures Incentiva-
das", bem como critérios 
para classificação de proje-
tos considerados prioritários.

Janeiro/2024 Março/2024

Regulamentação pendente
 
O Decreto 11.964/2024 estabelece que serão editadas portarias pelos Ministérios res-
ponsáveis por cada segmento de projeto prioritário para estabelecer eventuais subse-
tores prioritários e critérios complementares, além de procedimentos para aprovação 
ministerial de projetos que envolvam serviços públicos de titularidade dos entes subna-
cionais, e procedimentos de acompanhamento da implementação dos projetos.

Linha do tempo
 
Consulte as normas publicadas até maio de 2024 que regulamentam as Debêntures de 
Infraestrutura suas características e outros detalhes. Ao final deste guia é possível con-
sultar os textos na íntegra.
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LEI Nº 14.801
DE 9 DE JANEIRO DE 2024

Consulte no Diário Oficial da União:
https://www.in.gov.br/web/dou/-/lei-n-14.801-de-
-9-de-janeiro-de-2024-536510922

Dispõe sobre as debêntures de infraestrutura; al-
tera as Leis nºs 9.481, de 13 de agosto de 1997, 
11.478, de 29 de maio de 2007, e 12.431, de 24 de 
junho de 2011; e dá outras providências.
 
O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que 
o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a 
seguinte Lei:

Art. 1º  Esta Lei dispõe sobre as debêntures de in-
fraestrutura, promove alterações ao marco legal 
das debêntures incentivadas e do Fundo de In-
vestimento em Participações em Infraestrutura (FI-
P-IE), do Fundo de Investimento em Participação 
na Produção Econômica Intensiva em Pesquisa, 
Desenvolvimento e Inovação (FIP-PD&I) e do Fun-
do Incentivado de Investimento em Infraestrutura 
(FI-Infra).

Art. 2º Fica permitida às sociedades de propósi-
to específico, concessionárias, permissionárias, 
autorizatárias ou arrendatárias, constituídas sob a 
forma de sociedade por ações, a emissão de de-
bêntures objeto de distribuição pública, cujos ren-
dimentos estarão sujeitos à incidência do imposto 
sobre a renda na fonte, conforme alíquotas vigen-
tes para as aplicações financeiras de renda fixa, 
sem prejuízo da emissão de ativos financeiros na 
forma do disposto no art. 2º da Lei nº 12.431, de 24 
de junho de 2011.
§ 1º Os recursos captados por meio da emissão 
de debêntures de que trata o caput deste arti-
go serão destinados à implementação de proje-
tos de investimento na área de infraestrutura ou 
de produção econômica intensiva em pesquisa, 

desenvolvimento e inovação considerados como 
prioritários na forma regulamentada pelo Poder 
Executivo federal.
§ 2º O regulamento a que se refere o § 1º deste 
artigo:
I - estabelecerá os critérios para o enquadramen-
to dos projetos, dispensada a exigência de apro-
vação ministerial prévia para projetos nos setores 
prioritários nele listados;
II - poderá estabelecer critérios e medidas desti-
nados a incentivar o desenvolvimento de projetos 
que proporcionem benefícios ambientais ou so-
ciais relevantes;
III - deverá ser publicado bienalmente, até o dia 31 
do ano anterior ao período em que deverá vigo-
rar, ressalvado o primeiro regulamento a ser edi-
tado, que deverá ser publicado em até 30 (trinta) 
dias após a publicação desta Lei; e
IV - poderá ser alterado para incluir setores em 
que investimentos tenham se tornado prementes 
por imperativos de ordem pública.
§ 3º Os critérios para o enquadramento dos pro-
jetos previstos no inciso I do § 2º deste artigo de-
verão incluir:
I - setores com grande demanda de investimento 
em infraestrutura; ou
II - projetos com efeito indutor no desenvolvimen-
to econômico local ou regional.
§ 4º Consideram-se enquadrados os projetos 
que, na data de apresentação do requerimento 
de registro da oferta pública das debêntures de 
que trata o caput deste artigo, atendam aos crité-
rios estabelecidos no regulamento de que trata o 
§ 2º deste artigo.
§ 5º O disposto neste artigo aplica-se somente às 
debêntures que atendam ao disposto nos §§ 1º, 
1º-C e 2º do art. 1º da Lei nº 12.431, de 24 de junho 
de 2011 e que sejam emitidas desde a data de pu-
blicação desta Lei até 31 de dezembro de 2030.
§ 6º Aplica-se às emissões de que trata este arti-
go o disposto no inciso I do § 5º e nos §§ 6º e 8º 
do art. 2º da Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011.

https://www.in.gov.br/web/dou/-/lei-n-14.801-de-9-de-janeiro-de-2024-536510922
https://www.in.gov.br/web/dou/-/lei-n-14.801-de-9-de-janeiro-de-2024-536510922


 | 12

Leite, Tosto e Barros Advogados | contato@tostoadv.com | +55 (11) 3847-3939

Rua Dr. Renato Paes de Barros 1017, 5º andar • 04530-001

Guia das Debêntures de Infraestrutura

§ 7º As debêntures de que trata esta Lei poderão 
ser emitidas por sociedades controladoras dire-
tas ou indiretas das pessoas jurídicas referidas no 
caput deste artigo, desde que constituídas sob a 
forma de sociedade por ações e que os recursos 
sejam destinados aos projetos considerados prio-
ritários, observados os limites e as condições es-
tabelecidos pelo Poder Executivo federal.
§ 8º Ato do Poder Executivo federal autorizará a 
emissão das debêntures previstas no caput deste 
artigo com cláusula de variação da taxa cambial.
§ 9º Para efeito do disposto no inciso I do § 2º 
deste artigo, poderá ser estabelecido no regula-
mento procedimento simplificado de aprovação 
ministerial prévia para setores que envolvam ser-
viços públicos de titularidade dos entes subnacio-
nais.

Art. 3º O imposto sobre a renda incidente sobre 
os rendimentos relacionados às debêntures de 
que trata o art. 2º desta Lei ficará sujeito à reten-
ção na fonte e às alíquotas vigentes para as apli-
cações financeiras de renda fixa, e será:
I - considerado antecipação do imposto de renda 
devido em cada período de apuração ou na data 
da extinção, no caso de pessoa jurídica tributada 
com base no lucro real, presumido ou arbitrado; e
II - sujeito à tributação definitiva, no caso de pes-
soa física e de pessoa jurídica optante pela inscri-
ção no Simples Nacional ou isenta.
§ 1º O regime de tributação na fonte previsto nes-
te artigo não se aplica aos rendimentos decorren-
tes de aplicações de titularidade das pessoas ju-
rídicas referidas no inciso I do caput do art. 77 da 
Lei nº 8.981, de 20 de janeiro de 1995.
§ 2º A alíquota zero estabelecida no art. 1º da Lei 
nº 12.431, de 24 de junho de 2011, não se aplica 
aos rendimentos decorrentes das debêntures de 
que trata o art. 2º desta Lei.
§ 3º Os rendimentos decorrentes das debêntu-
res de que trata o art. 2º desta Lei, quando pa-
gos, creditados, entregues ou remetidos a bene-

ficiário residente ou domiciliado no exterior, ficam 
sujeitos à incidência do imposto sobre a renda à 
alíquota de 15% (quinze por cento), exceto quan-
do auferidos por beneficiário residente ou domi-
ciliado em país ou dependência com tributação 
favorecida e por beneficiário de regime fiscal pri-
vilegiado, nos termos dos arts. 24 e 24-A da Lei 
nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, caso em 
que será aplicada a alíquota de 25% (vinte e cin-
co por cento).
§ 4º Ato do Poder Executivo federal poderá auto-
rizar, nas hipóteses e nas condições que especifi-
car, a aquisição das debêntures de que trata o art. 
2º desta Lei por pessoa jurídica ligada residente 
ou domiciliada no exterior, desde que a aquisição 
seja realizada em conexão com a emissão e a co-
locação no exterior de títulos a elas relacionados.
Art. 4º Os rendimentos decorrentes das debêntu-
res de que trata o art. 2º desta Lei ficam sujeitos 
ao imposto sobre a renda na fonte à alíquota de 
10% (dez por cento), quando auferidos pelos fun-
dos isentos no resgate, na amortização e na alie-
nação de cotas ou na distribuição de rendimen-
tos, tais como os fundos de que tratam o art. 2º 
da Lei nº 11.312, de 27 de junho de 2006, o art. 1º 
da Lei nº 11.478, de 29 de maio de 2007, e o inci-
so II do caput do art. 1º e os arts. 2º e 3º da Lei nº 
12.431, de 24 de junho de 2011.

Art. 5º As debêntures de que trata o art. 2º desta 
Lei não podem ser adquiridas por pessoas liga-
das ao emissor, inclusive residentes ou domicilia-
das no exterior.
§ 1º Para fins do disposto no caput deste artigo, 
consideram-se pessoas ligadas ao emissor:
I - as pessoas físicas que sejam:
a) controladoras diretas ou indiretas, acionistas ti-
tulares de mais de 10% (dez por cento) das ações 
com direito a voto ou administradoras do emissor;
b) cônjuges ou companheiros das pessoas referi-
das na alínea a deste inciso; e
c) parentes até o segundo grau, inclusive por afi-
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nidade, das pessoas referidas na alínea a deste 
inciso;
II - as pessoas jurídicas que sejam suas controla-
doras, controladas ou coligadas, nos termos dos 
§§ 1º e 2º do art. 243 da Lei nº 6.404, de 15 de de-
zembro de 1976; e
III - os fundos dos quais alguma das pessoas fí-
sicas ou jurídicas de que tratam os incisos I e II 
deste parágrafo seja cotista detentora de mais de 
10% (dez por cento) das respectivas cotas.
§ 2º Sem prejuízo do disposto nos arts. 60, 61 e 
62 do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro 
de 1977, das penalidades e das hipóteses de res-
ponsabilidade previstas na legislação tributária, 
em caso de descumprimento das vedações pre-
vistas neste artigo, a pessoa ligada adquirente fi-
cará sujeita a multa equivalente a 20% (vinte por 
cento) do valor das debêntures adquiridas e dos 
rendimentos delas decorrentes, recebidos ou 
creditados.
§ 3º O emissor das debêntures responde solida-
riamente pela multa referida no § 2º deste artigo, 
nos casos:
I - de dolo, de fraude, de conluio ou de simulação;
II - de prática dos atos ou das operações referidos 
no § 3º do art. 6º desta Lei; ou
III - em que a pessoa ligada adquirente for resi-
dente ou domiciliada no exterior.

Art. 6º A pessoa jurídica emissora das debêntures 
de que trata o art. 2º desta Lei poderá:
I - deduzir, para efeito de apuração do lucro lí-
quido, o valor correspondente à soma dos juros 
pagos ou incorridos, nos termos permitidos pela 
legislação do imposto sobre a renda e da Contri-
buição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL); e
II - excluir, sem prejuízo do disposto no inciso I do 
caput deste artigo, na determinação do lucro real 
e da base de cálculo da CSLL, o valor correspon-
dente a 30% (trinta por cento) da soma dos juros 
relativos às debêntures de que trata o art. 2º des-
ta Lei, pagos naquele exercício.

§ 1º O benefício de natureza tributária previsto no 
inciso II do caput deste artigo observará o dispos-
to na lei de diretrizes orçamentárias.
§ 2º Ato do Poder Executivo federal designará o 
órgão gestor responsável pelo acompanhamento 
e pela avaliação do benefício de natureza tributá-
ria referido no inciso II do caput deste artigo para 
fins do disposto no art. 137 da Lei nº 14.116, de 31 
de dezembro de 2020.
§ 3º Sem prejuízo do disposto nos arts. 60, 61 e 
62 do Decreto-Lei nº 1.598, de 26 de dezembro 
de 1977, o benefício previsto no inciso II do caput 
deste artigo não se aplica aos atos ou às opera-
ções definidos em ato do Poder Executivo fede-
ral caracterizados pelo abuso de forma jurídica ou 
pela deficiência de substrato econômico.

Art. 7º As debêntures emitidas em conformidade 
com o art. 2º desta Lei e com o art. 2º da Lei nº 
12.431, de 24 de junho de 2011, cujos valores cap-
tados sejam utilizados exclusivamente em proje-
tos de investimento que proporcionem benefícios 
ambientais ou sociais relevantes, serão objeto de 
avaliação externa específica para esse tipo de 
emissão, nos termos do regulamento.
Parágrafo único. A emissão das debêntures de 
que trata o caput deste artigo:
I - seguirá procedimento simplificado de tramita-
ção, incluída análise prioritária em relação a proje-
tos que não proporcionem benefícios ambientais 
ou sociais relevantes; e
II - terá forma de acompanhamento das etapas do 
projeto baseado nos dados autodeclarados pelo 
titular do projeto e nos relatórios por ele encami-
nhados periodicamente, por meio de guichê úni-
co, aos Ministérios setoriais responsáveis.

Art. 8º O art. 1º da Lei nº 9.481, de 13 de agosto 
de 1997, passa a vigorar com as seguintes alte-
rações:
"Art.1º
XIII - juros decorrentes de empréstimo externo, 
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sujeito a registro no Banco Central do Brasil, con-
tratado mediante emissão de títulos no mercado 
internacional, por sociedade de propósito espe-
cífico e por concessionária, permissionária, auto-
rizatária ou arrendatária, constituída sob a forma 
de sociedade por ações, e por suas sociedades 
controladoras, para captação de recursos para a 
implementação de projetos de investimento na 
área de infraestrutura a que se refere o art. 2º da 
Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011, conside-
rados como prioritários na forma regulamentada 
pelo Poder Executivo federal.
§ 1º-A O disposto no inciso XIII do caput deste ar-
tigo não se aplica:
I - a beneficiário residente ou domiciliado em país 
com tributação favorecida nos termos dos arts. 
24 e 24-A da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro 
de 1996, caso em que será aplicada a alíquota de 
25% (vinte e cinco por cento); e
II - aos juros pagos ou creditados por fonte locali-
zada no Brasil à pessoa física ou jurídica vincula-
da nos termos do art. 23 da Lei nº 9.430, de 27 de 
dezembro de 1996, residente ou domiciliada no 
exterior, ainda que não constituída em país com 
tributação favorecida, caso em que será aplicada 
a alíquota de 30% (trinta por cento).” (NR)

Art. 9º O art. 1º da Lei nº 11.478, de 29 de maio 
de 2007, passa a vigorar com as seguintes alte-
rações:
“Art.1º 
§1º
V - outras áreas consideradas como prioritárias 
pelo Poder Executivo federal, nos termos da Lei 
nº 12.431, de 24 de junho de 2011.
§ 2º Os novos projetos de que tratam os §§ 1º e 
1º-A deste artigo poderão constituir-se na expan-
são de projetos já existentes, implantados ou em 
processo de implantação, desde que os investi-
mentos e os resultados da expansão sejam se-
gregados mediante a constituição de sociedade 
de propósito específico ou sejam implantados 

por sociedade de propósito específico já consti-
tuída em razão de celebração de contrato de con-
cessão, permissão, arrendamento ou autorização 
de empresa com entidade pública.
§ 10. O FIP-IE e o FIP-PD&I terão os prazos máxi-
mos de 360 (trezentos e sessenta) dias após obti-
do o registro de funcionamento na CVM para ini-
ciar suas atividades e de 24 (vinte e quatro) meses 
para se enquadrarem no nível mínimo de investi-
mento estabelecido no § 4º deste artigo.” (NR)

Art. 10. A Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011, 
passa a vigorar com as seguintes alterações:
“Art.1º
§ 1º-C O procedimento simplificado previsto no in-
ciso VI dos §§ 1º, 1º-A e 1º-B deste artigo deverá 
demonstrar que os gastos, as despesas ou as dí-
vidas passíveis de reembolso ocorreram no pra-
zo de 60 (sessenta) meses, contado da data de 
encerramento da oferta pública.   Vigência” (NR)
“Art.2º
§ 9º O regulamento a que se referem o caput e o 
§ 1º-A deste artigo:
I - estabelecerá os critérios para o enquadramen-
to dos projetos, dispensada a exigência de apro-
vação ministerial prévia para projetos nos setores 
prioritários nele listados; e
II - poderá estabelecer critérios e medidas desti-
nados a incentivar o desenvolvimento de proje-
tos que proporcionem benefícios ambientais ou 
sociais relevantes.
§ 10. Para efeito do disposto no inciso I do § 9º 
deste artigo, poderá ser estabelecido no regula-
mento procedimento simplificado de aprovação 
ministerial prévia para setores que envolvam ser-
viços públicos de titularidade dos entes subnacio-
nais.” (NR)
“Art. 3º As instituições autorizadas pela Comis-
são de Valores Mobiliários ao exercício da admi-
nistração de carteira de títulos e valores mobiliá-
rios poderão constituir fundo de investimento que 
estabeleça em seu regulamento que a aplicação 
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de seus recursos nos ativos de que trata o art. 2º 
desta Lei não poderá ser inferior a 85% (oitenta e 
cinco por cento) do valor de referência do fundo.
§ 1º-A O percentual a que se refere o caput deste 
artigo poderá ser de, no mínimo, 67% (sessenta 
e sete por cento) do valor de referência do fun-
do aplicado nos ativos no prazo de 2 (dois) anos, 
contado da data da primeira integralização de co-
tas.
§ 1º-B O valor de referência de que trata o caput 
deste artigo será o menor valor entre o patrimô-
nio líquido do fundo e a média do patrimônio líqui-
do do fundo nos 180 (cento e oitenta) dias anterio-
res à data de apuração.” (NR)

Art. 11. Sem prejuízo da atuação dos órgãos res-
ponsáveis pela supervisão setorial, a Secretaria 
Especial da Receita Federal do Brasil fiscalizará 
a adequação dos benefícios fiscais conferidos às 
debêntures previstas no art. 2º desta Lei e no art. 
2º da Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011, e su-
jeitará os infratores a eventuais autuações e pe-
nalidades.

Art. 12. O Poder Executivo federal poderá facultar 
ao sujeito passivo interessado, na forma do regu-
lamento, a apresentação de declaração relativa a 
atos ou a negócios jurídicos referidos no § 3º do 
art. 6º desta Lei, a qual será tratada como consul-
ta à legislação tributária, nos termos dos arts. 46 a 
58 do Decreto nº 70.235, de 6 de março de 1972.

Art. 13. Até a entrada em vigor da alteração do § 
1º-C do art. 1º da Lei nº 12.431, de 24 de junho de 
2011, feita por meio do art. 10 desta Lei, o prazo a 
que se refere aquele dispositivo será de:
I - 24 (vinte e quatro) meses, contado da data de 
encerramento da oferta pública, a partir da data 
de publicação desta Lei;
II - 36 (trinta e seis) meses, contado da data de 
encerramento da oferta pública, a partir do déci-
mo terceiro mês seguinte ao da publicação desta 

Lei; e
III - 48 (quarenta e oito) meses, contado da data 
de encerramento da oferta pública, a partir do 
vigésimo quinto mês seguinte ao da publicação 
desta Lei.

Art. 14. Esta Lei entra em vigor:
I - quanto à alteração do § 1º-C do art. 1º da Lei nº 
12.431, de 24 de junho de 2011, feita por meio do 
art. 10, no trigésimo sétimo mês seguinte ao de 
sua publicação; e
II - quanto aos demais dispositivos, na data de sua 
publicação.

Brasília, 9 de janeiro de 2024; 203º da Indepen-
dência e 136º da República.

DECRETO Nº 11.964
DE 26 DE MARÇO DE 2024

Consulte no Diário Oficial da União:
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-n-11.
964-de-26-de-marco-de-2024-550362643

Regulamenta os critérios e as condições para en-
quadramento e acompanhamento dos projetos 
de investimento considerados como prioritários 
na área de infraestrutura ou de produção econô-
mica intensiva em pesquisa, desenvolvimento e 
inovação, para fins de emissão dos valores mobi-
liários de que tratam o art. 2º da Lei nº 12.431, de 
24 de junho de 2011, e a Lei nº 14.801, de 9 de ja-
neiro de 2024, e revoga o Decreto nº 8.874, de 11 
de outubro de 2016.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA, no uso da atribui-
ção que lhe confere o art. 84, caput, inciso IV, da 
Constituição, e tendo em vista o disposto no art. 
2º da Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011, e na 
Lei nº 14.801, de 9 de janeiro de 2024,

https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-n-11.964-de-26-de-marco-de-2024-550362643
https://www.in.gov.br/en/web/dou/-/decreto-n-11.964-de-26-de-marco-de-2024-550362643
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DECRETA:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º  Este Decreto regulamenta os critérios e 
as condições para enquadramento e acompa-
nhamento dos projetos de investimento consi-
derados como prioritários nas áreas de infraes-
trutura ou de produção econômica intensiva em 
pesquisa, desenvolvimento e inovação, para fins 
de emissão dos valores mobiliários de que tratam 
o art. 2º da Lei nº 12.431, de 24 de junho de 2011, 
e a Lei nº 14.801, de 9 de janeiro de 2024.

Art. 2º  Para fins do disposto neste Decreto, con-
sideram-se:
I - debêntures incentivadas - as debêntures de 
que trata o art. 2º da Lei nº 12.431, de 2011;
II - debêntures de infraestrutura - as debêntures 
que trata a Lei nº 14.801, de 2024;
III - valores mobiliários com benefícios fiscais - as 
debêntures incentivadas, as debêntures de infra-
estrutura, os certificados de recebíveis imobiliá-
rios e as cotas de emissão de fundo de investi-
mento em direitos creditórios de que trata o art. 
2º da Lei nº 12.431, de 2011;
IV - titular do projeto - a pessoa jurídica responsá-
vel pela implementação do projeto de investimen-
to considerado como prioritário, necessariamente 
caracterizada como sociedade de propósito es-
pecífico, concessionária, permissionária, autoriza-
tária ou arrendatária;
V - emissor - a pessoa jurídica responsável pela 
emissão dos valores mobiliários com benefícios 
fiscais, constituída sob a forma de sociedade por 
ações, que pode ser o próprio titular do projeto 
ou sua sociedade controladora;
VI - projeto de investimento considerado como 
prioritário - o projeto de investimento enquadra-
do em um setor prioritário e nos demais critérios e 
nas condições estabelecidas neste Decreto e na 

portaria ministerial do respectivo setor; e
VII - Ministério setorial - o Ministério em cuja 
área de competência está o setor no qual 
será implementado o projeto de investimento. 

Art. 3º  Considera-se enquadrado como prioritário 
o projeto que, na data de apresentação do reque-
rimento de registro da oferta pública dos valores 
mobiliários com benefícios fiscais, atenda aos cri-
térios e às condições gerais estabelecidas neste 
Decreto e aos critérios e às condições comple-
mentares estabelecidas na respectiva portaria mi-
nisterial setorial de que trata o art. 15.
§ 1º  Sem prejuízo da atuação dos órgãos respon-
sáveis pela supervisão setorial e da Secretaria 
Especial da Receita Federal do Brasil do Ministé-
rio da Fazenda, caberá ao emissor e ao titular do 
projeto assegurarem o enquadramento, a desti-
nação dos recursos e a implementação do pro-
jeto de acordo com o disposto neste Decreto, 
dispensada a exigência de aprovação ministerial 
prévia, observado o disposto no § 2º.
§ 2º  Os projetos que envolvam serviços públicos 
de titularidade dos entes subnacionais poderão 
ser objeto de aprovação ministerial prévia, nos 
termos do disposto na portaria ministerial setorial 
de que trata o art. 15.
§ 3º  A aprovação ministerial prévia de que trata o 
§ 2º deste artigo será realizada por meio de pro-
cedimento simplificado, nos termos do disposto 
no § 1º do art. 15.

CAPÍTULO II
DOS REQUISITOS PARA ENQUADRAMENTO

Art. 4º  Na área de infraestrutura, os projetos per-
tencerão a um dos seguintes setores prioritários:
I - logística e transportes, incluídos exclusivamen-
te:
a) rodovias;
b) ferrovias, inclusive locomotivas e vagões;
c) hidrovias;
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d) portos organizados e instalações portuárias, 
inclusive terminais de uso privado, estações de 
transbordo de carga e instalações portuárias de 
turismo; e
e) aeródromos e instalações aeroportuárias de 
apoio, exceto aeródromos privados de uso priva-
tivo;
II - mobilidade urbana, incluídos exclusivamente:
a) infraestruturas de transporte público coletivo 
urbano ou de caráter urbano;
b) aquisição de veículos coletivos associados às 
infraestruturas a que se refere a alínea “a”, como 
trens, barcas, aeromóveis e teleféricos, exceto 
ônibus que não se enquadrem no disposto na alí-
nea “c”; e
c) aquisição de ônibus elétricos, inclusive por cé-
lula de combustível, e híbridos a biocombustível 
ou biogás, para sistema de transporte público co-
letivo urbano ou de caráter urbano;
III - energia, incluídos exclusivamente:
a) geração por fontes renováveis, transmissão e 
distribuição de energia elétrica;
b) gás natural;
c) produção de biocombustíveis e biogás, exceto 
a fase agrícola;
d) produção de combustíveis sintéticos com baixa 
intensidade de carbono;
e) hidrogênio de baixo carbono;
f) captura, estocagem, movimentação e uso de di-
óxido de carbono; e
g) dutovias para transporte de combustíveis, in-
cluindo biocombustíveis e combustíveis sintéticos 
com baixa intensidade de carbono;
IV - telecomunicações e radiodifusão;
V - saneamento básico;
VI - irrigação;
VII - educação pública e gratuita;
VIII - saúde pública e gratuita;
IX - segurança pública e sistema prisional;
X - parques urbanos públicos e unidades de con-
servação;
XI - equipamentos públicos culturais e esportivos;

XII - habitação social, incluídos exclusivamente 
projetos implementados por meio de parcerias 
público-privadas;
XIII - requalificação urbana;
XIV - transformação de minerais estratégicos para 
a transição energética; e
XV - iluminação pública.
§ 1º  As portarias ministeriais setoriais de que trata 
o art. 15 estabelecerão os critérios e as condições 
complementares para enquadramento nos seto-
res prioritários a que se refere o caput deste arti-
go e poderão, inclusive, limitar o enquadramento 
a determinados subsetores ou tipos específicos 
de projetos.
§ 2º  Na hipótese da alínea “c” do inciso II do 
caput, poderá ser considerada titular do projeto 
a sociedade de propósito específico que adqui-
re os veículos a serem utilizados pela concessio-
nária ou pela prestadora do serviço público de 
transporte, nos termos e condições da portaria 
setorial.

Art. 5º  Na área de infraestrutura, são enquadrá-
veis como prioritários exclusivamente projetos de 
investimento cujas intervenções atendam, simul-
taneamente, às seguintes condições:
I - sejam objeto de instrumento de concessão, 
permissão, autorização, arrendamento ou, na hi-
pótese de que trata o inciso V do caput do art. 4º, 
do contrato de programa; e
II - envolvam ações de implantação, ampliação, 
recuperação, adequação ou modernização.
§ 1º  Poderão ser consideradas como parte dos 
projetos de investimento ações e intervenções 
complementares que tenham a finalidade de re-
duzir ou mitigar emissões de gases de efeito es-
tufa no âmbito do empreendimento de infraestru-
tura, nos termos do disposto na portaria setorial 
de que trata o art. 15, ainda que tais ações e inter-
venções não sejam objeto dos instrumentos de 
que trata o inciso I do caput deste artigo.
§ 2º  A emissão dos valores mobiliários com be-
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nefícios fiscais fica limitada ao montante equiva-
lente às despesas de capital dos projetos de in-
vestimento.
§ 3º  Não se aplica o disposto no inciso I do caput 
deste artigo aos projetos enquadrados no setor 
a que se refere o inciso XIV do caput do art. 4º.
§ 4º  No setor a que se refere o inciso XIV do 
caput do art. 4º, as despesas relativas à fase de 
lavra e desenvolvimento da mina poderão ser 
consideradas como parte dos projetos de investi-
mento, nos termos do disposto na portaria minis-
terial setorial de que trata o art. 15.

Art. 6º  Na hipótese de projetos que envolvam 
serviços públicos de titularidade dos entes sub-
nacionais e para os quais, nos termos do disposto 
na portaria do Ministério setorial de que trata o 
art. 15, seja exigida aprovação ministerial prévia, 
a emissão dos valores mobiliários com benefícios 
fiscais dependerá da publicação prévia de porta-
ria de aprovação específica para o projeto pelo 
Ministério setorial responsável.
Parágrafo único.  Na portaria de aprovação de 
que trata o caput constarão, no mínimo, as infor-
mações de que trata o inciso I do caput do art. 8º.

Art. 7º  Os projetos na área de produção econômi-
ca intensiva em pesquisa, desenvolvimento e ino-
vação são aqueles com o propósito de introduzir 
processos, produtos ou serviços inovadores, con-
forme os princípios, os conceitos e as diretrizes 
definidas nas políticas de ciência, tecnologia e 
inovação e de desenvolvimento industrial.
Parágrafo único.  O enquadramento de projetos 
na área de produção econômica intensiva em 
pesquisa, desenvolvimento e inovação se dará 
nos setores de transição energética, transforma-
ção ecológica, transformação digital, complexo 
industrial da saúde e complexo industrial aeroes-
pacial e de defesa, conforme ato conjunto do Mi-
nistério da Fazenda e do Ministério setorial res-
ponsável.

CAPÍTULO III
DA FISCALIZAÇÃO E DO ACOMPANHAMENTO

Art. 8º  Para fins de acompanhamento, fiscaliza-
ção e cumprimento do disposto no § 5º do art. 2º 
da Lei nº 12.431, de 2011, e no § 6º do art. 2º da Lei 
nº 14.801, de 2024, independentemente da dis-
pensa ou não de aprovação ministerial prévia, o 
emissor deverá:
I - protocolar no Ministério setorial, previamente 
à apresentação do requerimento do registro da 
oferta pública dos valores mobiliários com benefí-
cios fiscais, documentação com a descrição indi-
vidualizada do projeto de investimento, incluídas, 
no mínimo, as seguintes informações:
a) nome empresarial e número de inscrição no 
Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica - CNPJ, pró-
prios e do titular do projeto, quando se tratar de 
pessoas jurídicas distintas;
b) setor prioritário em que o projeto se enquadra;
c) objeto e objetivo do projeto;
d) benefícios sociais ou ambientais advindos da 
implementação do projeto;
e) datas estimadas para o início e para o encerra-
mento do projeto ou, na hipótese de projetos já 
em curso, a data de início efetivo, a descrição da 
fase atual e a data estimada para o encerramento;
f) volume estimado dos recursos financeiros totais 
necessários para a realização do projeto; e
g) volume de recursos financeiros que se estima 
captar com a emissão dos títulos ou valores mo-
biliários, e respectivo percentual frente à necessi-
dade total de recursos financeiros do projeto;
II - manter atualizadas, junto ao Ministério setorial, 
as seguintes informações próprias e do titular do 
projeto, quando se tratar de pessoas jurídicas dis-
tintas:
a) a relação das pessoas jurídicas que o integram; 
e
b) a identificação da sociedade controladora, na 
hipótese de pessoa jurídica constituída sob a for-
ma de companhia aberta com valores mobiliários 
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admitidos à negociação no mercado acionário;
III - destacar, de maneira clara e de fácil acesso 
ao investidor, por ocasião da emissão pública 
dos valores mobiliários com benefícios fiscais, no 
Prospecto e no Anúncio de Início de Distribuição 
ou, no caso de ofertas destinadas exclusivamente 
a investidores profissionais, no Anúncio de Encer-
ramento e no material de divulgação:
a) a descrição do projeto, com as informações de 
que trata o inciso I;
b) o compromisso de alocar os recursos obtidos 
no projeto prioritário; e
c) o número e a data de publicação da portaria de 
aprovação, quando exigida; e
IV - assegurar a destinação dos recursos capta-
dos para a implantação do projeto prioritário e 
manter a documentação relativa à utilização dos 
recursos disponível para consulta e fiscalização 
por pelo menos cinco anos após o vencimento 
dos valores mobiliários com benefícios fiscais, ou 
após o encerramento do fundo de investimento 
em direitos creditórios.
§ 1º  O emissor deverá apresentar à Comissão de 
Valores Mobiliários - CVM a comprovação do pro-
tocolo das informações de que trata o inciso I do 
caput, para fins de apresentação do requerimen-
to de registro da oferta pública dos valores mobi-
liários com benefícios fiscais.
§ 2º  Caberá à CVM definir a forma como serão 
destacadas, na oferta dos valores mobiliários com 
benefícios fiscais, as informações de que trata o 
inciso III do caput.

Art. 9º  O Ministério setorial fica obrigado a:
I - acompanhar, diretamente ou indiretamente, a 
implementação dos projetos, com exceção dos 
aspectos relativos à execução financeira;
II - informar à Secretaria Especial da Receita Fe-
deral do Brasil do Ministério da Fazenda e à CVM 
a ocorrência de situações que evidenciem a não 
implementação do projeto ou a sua implantação 
em desacordo com o disposto neste Decreto, as-

sim que delas tomar conhecimento, para evitar 
o risco de decretação da decadência do crédito 
e para a eventual apuração da responsabilidade 
dos gestores públicos envolvidos;
III - manter arquivados, em meio físico ou eletrô-
nico, e disponíveis para consulta e fiscalização 
pelos órgãos competentes, pelo prazo de cinco 
anos, contado da data de conclusão do projeto, 
com as prorrogações necessárias quanto ao perí-
odo caso evidenciadas as situações descritas no 
inciso II:
a) a documentação a que se referem os incisos I 
e II do caput do art. 8º; e
b) os autos do processo de análise do projeto, na 
hipótese de projetos com exigência de aprova-
ção ministerial prévia; e
IV - enviar à Secretaria Especial da Receita Fe-
deral do Brasil do Ministério da Fazenda, anual-
mente, as informações de que tratam os incisos I 
e II do caput do art. 8º, devidamente atualizadas 
e compiladas.
Parágrafo único.  As obrigações previstas neste 
artigo poderão ser delegadas, no todo ou em par-
te, a agência reguladora ou outra entidade vin-
culada ao Ministério setorial responsável, quando 
forem compatíveis com as respectivas competên-
cias legais e regulamentares, nos termos do dis-
posto na portaria setorial de que trata o art. 15.

Art. 10.  A CVM deverá colocar à disposição para 
consulta, em seu sítio eletrônico, a relação das 
ofertas de valores mobiliários com benefícios fis-
cais, certificados de recebíveis imobiliários e co-
tas de fundos de investimento em direitos creditó-
rios, com o montante de cada emissão, referentes 
aos projetos prioritários.

Art. 11.  Caberá à Secretaria de Reformas Econô-
micas do Ministério da Fazenda e à Secretaria Es-
pecial da Receita Federal do Brasil do Ministério 
da Fazenda realizar o acompanhamento e a ava-
liação do benefício de natureza tributária de que 
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trata o § 2º do art. 6º da Lei nº 14.801, de 2024.

CAPÍTULO IV
DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 12.  As debêntures de infraestrutura poderão 
ser emitidas com cláusula de variação cambial.
Art. 13.  Ato do Ministério da Fazenda poderá auto-
rizar, nas hipóteses e nas condições que especifi-
car, a aquisição das debêntures de infraestrutura 
por pessoa jurídica ligada residente ou domicilia-
da no exterior, desde que a aquisição seja realiza-
da em conexão com a emissão e a colocação no 
exterior de títulos a elas relacionados.
Art. 14.  O disposto no art. 12 da Lei nº 14.801, de 
2024, será cumprido pela Secretaria Especial da 
Receita Federal do Brasil do Ministério da Fazen-
da nos termos do regulamento vigente que trata 
do processo de consulta relativo à interpretação 
da legislação tributária e aduaneira.
Art. 15.  Portarias dos Ministérios setoriais estabe-
lecerão:
I - subsetores prioritários e critérios e condições 
complementares aos estabelecidos neste Decre-
to para enquadramento dos projetos, quando for 
pertinente, nos termos do disposto no § 1º do art. 
4º;
II - procedimento simplificado de aprovação mi-
nisterial prévia para projetos que envolvam servi-
ços públicos de titularidade dos entes subnacio-
nais, quando for pertinente; e
III - procedimento de acompanhamento da im-
plementação dos projetos pelo Ministério ou por 
meio das agências reguladoras ou das entidades 
de que trata o art. 9º.
§ 1º  O procedimento simplificado de aprovação 
de que trata o inciso II do caput deverá prever cri-
térios objetivos e limitar-se à verificação da des-
crição do projeto, dos requisitos institucionais do 
seu titular e da compatibilidade do projeto com as 
diretrizes e o planejamento setorial federal.
§ 2º  Sem prejuízo de outros critérios e condições 

que venham a ser estabelecidos nas portarias de 
que trata o caput deste artigo, os projetos que en-
volvam autorizações de algum dos setores espe-
cíficos descritos no art. 4º estarão sujeitos a crité-
rios especiais de enquadramento, com o objetivo 
de se garantir coerência em relação a eventuais 
concessões públicas vigentes ou em estrutura-
ção.
Art. 16.  Os projetos que proporcionem benefí-
cios ambientais ou sociais relevantes, atestados 
por relatório de avaliação externa específica para 
esse tipo de emissão, terão prioridade:
I - na avaliação do requerimento de registro de 
oferta pública pela CVM; e
II - nos trâmites para aprovação prévia dos proje-
tos nos Ministérios setoriais, quando exigida.

Parágrafo único.  Os relatórios de avaliação ex-
terna deverão ser elaborados em conformidade 
com os padrões estabelecidos pela CVM para a 
divulgação, pelas companhias abertas, de infor-
mações relacionadas à sustentabilidade.
Art. 17.  Nos termos do disposto no parágrafo úni-
co do art. 28 da Lei nº 14.300, de 6 de janeiro de 
2022, exclusivamente para fins de emissão dos 
valores mobiliários a que se refere o art. 2º da Lei 
nº 12.431, de 2011, os projetos de minigeração dis-
tribuída serão considerados como projetos prio-
ritários e que proporcionam benefícios ambien-
tais e sociais relevantes, independentemente do 
atendimento ao disposto no art. 5º deste Decreto.
Art. 18.  As portarias setoriais editadas com fulcro 
no disposto no § 4º do art. 3º do Decreto nº 8.874, 
de 11 de outubro de 2016, permanecem vigentes 
naquilo que não conflitarem com o disposto nes-
te Decreto.
§ 1º  O disposto no caput aplica-se inclusive aos 
requisitos de projeto estabelecidos nas portarias 
setoriais, que serão considerados critérios com-
plementares para enquadramento dos projetos.
§ 2º  Ressalvado o disposto no art. 19, os projetos 
que se enquadrarem nos requisitos estabeleci-
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dos nas portarias setoriais, mas não se enquadra-
rem nos critérios e nas condições estabelecidas 
neste Decreto não serão considerados como 
prioritários e não farão jus à emissão dos valo-
res mobiliários com benefícios fiscais de que trata 
este Decreto.

Art. 19.  Os projetos já aprovados por meio de 
portaria do Ministério setorial responsável edita-
da com fulcro no caput do art. 4º do Decreto nº 
8.874, de 2016, que não se enquadrarem nos cri-
térios e nas condições estabelecidas neste De-
creto poderão ser objeto de emissão de novas 
debêntures incentivadas no prazo de noventa 
dias, contado da data de publicação deste Decre-
to, observados os limites e as condições estabe-
lecidas na respectiva portaria de aprovação.
§ 1º  Encerrado o prazo de que trata o caput, sem 
prejuízo da fruição dos benefícios fiscais para as 
debêntures já emitidas, não poderão ser emitidas 
novas debêntures incentivadas destinadas à im-
plementação de projetos que não se enquadra-
rem nos critérios e nas condições estabelecidas 
neste Decreto.
§ 2º  O disposto no caput não exime o titular do 
projeto de apresentar todas as informações ne-
cessárias para fins de acompanhamento e fisca-
lização, nos termos do disposto neste Decreto e 

na respectiva portaria setorial.

Art. 20.  É vedada a cumulação dos benefícios tri-
butários previstos na Lei nº 12.431, de 2011, e na 
Lei nº 14.801, de 2024, simultaneamente para uma 
mesma debênture.

Art. 21.  Poderão ser emitidas debêntures incenti-
vadas e debêntures de infraestrutura para o mes-
mo projeto, desde que o somatório dos valores 
captados não supere o limite de que trata o § 2º 
do art. 5º.

Art. 22.  Ato do Ministério da Fazenda poderá dis-
por sobre itens das despesas dos projetos de in-
vestimentos financiáveis por meio de debêntures 
incentivadas ou de infraestrutura.

Art. 23.  Ficam revogados:
I - o Decreto nº 8.874, de 2016;
II - o Decreto nº 10.387, de 5 de junho de 2020; e
III - o Decreto nº 11.498, de 25 de abril de 2023.

Art. 24.  Este Decreto entra em vigor na data de 
sua publicação.

Brasília, 26 de março de 2024; 203º da Indepen-
dência e 136º da República.
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